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DECRETO MUNICIPAL Nº 148/24, DE 13 DE NOVEMBRO DE 2024.               

Dispõe sobre regulamentação da liberação das imagens captadas pelas câmeras do sistema de controle e videomonitoramento integrado municipal e dá outras providências. 



DR. JULIO FERNANDO GALVÃO DIAS, Prefeito do Município de Capão Bonito, Estado de São Paulo, no uso de suas atribuições legais, 



Considerando a importância do sistema de videomonitoramento para segurança pública e a proteção do patrimônio público privado; 



Considerando a necessidade de estabelecer normas claras e objetivas para a liberação das imagens captadas pelo sistema de videomonitoramento municipal; 


Considerando a garantia da privacidade e dos direitos individuais, conforme previsto na Constituição Federal e na legislação vigente, em especial a Lei Federal nº 13.709/2018, regulamentada pelo Decreto Municipal nº 182/2021, 



D E C R E T A:

Art. 1º As imagens captadas pelo sistema de videomonitoramento municipal poderão ser liberadas nos seguintes casos: 
I – Por ordem judicial: mediante apresentação de mandado judicial válido; 

II – Por solicitação fundamentada de autoridades policiais: em casos de investigação criminal ou apuração de infrações administrativas; 

III – Para fins de segurança pública: quando a liberação das imagens for indispensável para a preservação da vida, da integridade física ou do patrimônio; 
IV – Para fins de defesa civil: em situações de emergência ou calamidade pública. 

Art. 2º A solicitação de liberação de imagens deverá ser formalizada por escrito, indicando o período de tempo das imagens requeridas, o local onde as câmeras estão instaladas e a justificativa da solicitação.  

Art. 3º A liberação das imagens será realizada pela Secretaria Municipal de Segurança Pública e Mobilidade Urbana, que tomará as medidas necessárias para garantir a confidencialidade e a segurança das informações. 

Art. 4º As imagens liberadas deverão ser utilizadas exclusivamente para os fins solicitados, sendo vedada a sua divulgação indevida ou a sua utilização para fins comerciais. 

Art. 5º As imagens serão armazenadas por um período de 90 (noventa) dias, após o qual serão automaticamente apagadas.  

Art. 6º Este Decreto Municipal entra em vigor na data de sua publicação.  

Paço Municipal “Doutor João Pereira dos Santos Filho”, 13 de novembro de 2024.             

         

 DR. JULIO FERNANDO GALVÃO DIAS 
                        
                                                        Prefeito Municipal 
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